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RESUMO 

A ocupação antrópica no entorno de cursos de água foi uma garantia para as 
necessidades básicas da população. Desta forma, iniciou-se o processo de uso dos 
solos sem identificar suas potencialidades e fragilidades. Diante disto, procurou-se 
utilizar ferramentas de SIG para relacionar características abióticas e bióticas, nas 
microbacias do Ribeirão Braço do Baú e Ribeirão do Baú, em Ilhota, Santa Catarina, 
que sofreram intensamente com chuvas atípicas, em novembro de 2008, 
ocasionando prejuízos socioambientais significativos para a região. Para isto, 
confeccionaram-se mapas de geologia, declividade, solos e uso e ocupação dos 
solos para a área de estudo. A cobertura da vegetação em estágio médio ou 
avançado corresponde a 68,56% da área de estudo, seguido por agricultura 
(13,49%). Nas APPs, as florestas predominam, mas a agricultura é responsável pelo 
maior conflito de uso. Apesar de maior cobertura florestal na área de estudo e 
mediana ocupação de APPs em conflito, destaca-se que há um conjunto mais amplo 
de fatores (bióticos e abióticos), que devem ser considerados para o planejamento 
socioambiental regional. 
PALAVRAS-CHAVE : Conflito de uso do solo; Microbacias; Sistema de Informações 
geográficas. 
 
 
 
 
RIBEIRÃO DO BAÚ AND RIBEIRÃO BRAÇO DO BAÚ, ILHOTA –  SC: USE AND 

LAND OCCUPATION SOIL AFTER LANDSLIDE OF 2008. 
 

ABSTRACT 
The human occupation in the vicinity of watercourses was a guarantee for the basic 
needs of the population. Thus, began the land use process without identifying their 
strengths and weaknesses. Given this, we tried to use GIS tools to relate abiotic and 
biotic factors in the watersheds of Ribeirão Chest Neck and Chest of Ribeirão in Islet, 
Santa Catarina, which heavily suffered from atypical rains in November 2008, 
causing social and environmental damage significant for the region. For this, they 
concocted-geology maps, slope, soils and land use and land occupation for the study 
area. The vegetation cover in middle or advanced stage corresponds to 68.56% of 
the study area, followed by agriculture (13.49%). In the PPAs, forests predominate, 
but agriculture accounts for the greatest conflict of use. Despite increased forest 
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cover in the study area and median occupation of PPAs in conflict, it is emphasized 
that there is a broader set of factors (biotic and abiotic), that should be considered for 
regional environmental planning. 
KEYWORDS:   Geographic information system; Land use conflict; watersheds. 
 
 

INTRODUÇÃO 
Culturalmente a organização territorial foi instituída basicamente no entorno 

de cursos de água, como garantia ao atendimento das necessidades básicas da 
população. Consequentemente, as áreas urbanas e as áreas rurais, em sua maioria, 
foram estabelecidas e se expandiram a partir de canais fluviais (SANTOS, 1999; 
SCHÄFFER & PROCHNOW, 2002; BRASIL, 2009)  

Os canais fluviais captam naturalmente a água da precipitação e fazem 
convergir para um único ponto de saída, seu exutório, compondo-se basicamente de 
um conjunto de vertentes superficiais e de uma rede de drenagem formada por 
cursos de água que confluem até resultar um leito único, constituindo, desta forma 
as bacias hidrográficas (TUCCI, 2000). Ao longo do seu trajeto, os cursos d’água, se 
enriquecem com materiais orgânicos e inorgânicos, sejam gerados no leito ou 
proveniente de atividades circunvizinhas, afetando as características do corpo 
hídrico (HANSEL & PRADO, 2014). 

Para TONELLO et al., (2006), as bacias hidrográficas são as melhores 
unidades territoriais de investigação, pesquisa e planejamento, e muitas das 
características físicas da bacia hidrográfica, por sua vez, são, em grande parte, 
controladas ou influenciadas pela sua estrutura geológica. 

CAMPOS et al., (2010) afirmam que as consequências do manejo inadequado 
em áreas mais elevadas de uma bacia hidrográfica, onde normalmente estão 
localizadas as nascentes dos riachos e córregos, podem ser observadas nas áreas 
de menor altitude, onde os rios tem diminuição na competência e tendem a depositar 
os sedimentos oriundos a montante. 

GUERRA et al., (1999) citam que nas bacias hidrográficas é possível 
reconhecer e estudar as inter-relações existentes entre os diversos elementos da 
paisagem e os processos que atuam na sua esculturalização, tornando-se, com isto, 
a melhor unidade de planejamento de uso de terras. Para tanto, segundo CASTRO 
et al., (2010) o conhecimento das classes de capacidade de uso das terras é uma 
importante ferramenta no que diz respeito ao planejamento com melhor utilização 
dos solos visto em áreas segmentadas, sendo trabalhadas de forma unitária em 
termos de práticas culturais, mas inseridas dentro do contexto global de microbacias. 

O primeiro elemento a sofrer com a pressão da expansão, tanto urbana como 
agrícola, são as florestas. Perturbações externas e repentinas alteram ou extinguem 
parte das redes intrínsecas e indissociavelmente interligadas da complexidade da 
biodiversidade nas florestas (FRANCO, 2005). 

Quando o desmatamento ocorre nas áreas de preservação permanente 
(APP), mais especificamente nos ambientes ciliares, há necessidade de maior 
atenção, pois como expõe FRANCO (2005), as APPs são peculiares e possuem 
“características ambientais, ecológicas, geomorfológicas, pedológicas ímpares, 
abrigando excepcional variabilidade de formas de vida, dispostas de modo contínuo 
e extremamente ramificado, o que lhes confere alto grau de conectividade e 
importância na ordenação ambiental do espaço”. 

Medidas para coibir ou, de certa forma, ordenar estas interferências nos 
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ecossistemas, vem sendo criadas no âmbito da tutela jurídica, mesmo que um pouco 
esparsas. Entretanto, este confuso “mundo” da legislação brasileira é muito bem 
apresentado por FERREIRA (2012), quando cita que “a dificuldade de se conhecer, 
e até mesmo caminhar com certa orientação, no cipoal, muitas vezes caótico, da 
legislação geral e tópica vigorante no país, dificulta a vida de qualquer um que 
tente”. 

Geralmente, as florestas são o alvo das discussões para a preservação dos 
ambientes. Porém, RESENDE et al., (2002) desenvolveram uma discussão acerca 
dos pedossistemas da Mata Atlântica enfocando os diversos fatores que podem 
influenciar a biodiversidade, como, por exemplo, a profundidade do solo, que pode 
variar a curtas distâncias, além de questionar a visão conservacionista tradicional de 
proibir o uso dos solos com relevo acidentado, especialmente para a agricultura 
familiar. Afirmam ainda que a água, os nutrientes e a radiação solar são fatores 
básicos de funcionamento dos ecossistemas. 

A realização de estudos integrando fatores bióticos e abióticos são 
complexos. Uma das ferramentas que auxiliam neste entendimento são os sistemas 
de informações geográficas (SIGs), que segundo CALIJURI & ROHM (1994) é um 
excelente instrumento para investigação de fenômenos diversos, relacionados ao 
meio ambiente, pedologia, vegetação, bacias hidrográficas, além de engenharia 
urbana, dentre outros. 

Em 2008, a cidade de Ilhota, SC, passou por uma das maiores tragédias, ou 
desastres naturais, da história do estado. Após 400 mm de precipitação em dois 
dias, vários deslizamentos, ou fluxos de massas, mataram 135 pessoas e deixaram 
2 desaparecidas no Estado, sendo 47 óbitos no município de Ilhota (FRANK et al., 
2009; EGAS, 2011), além de modificarem significativamente a morfologia dos vales 
e encostas (SBROGLIA & HIGASHI, 2013). Ainda que o volume de chuva tenha sido 
consideravelmente elevado, a ocupação antrópica e modificação da geomorfia dos 
terrenos podem ter potencializado a severidade dos acontecimentos. 

Assim, adotando as ferramentas de SIGs, e aplicando nas microbacias 
hidrográficas do Ribeirão do Baú e Ribeirão Braço do Baú, localizadas em Ilhota/ 
SC, que sofreram drasticamente com as chuvas atípicas em 2008, tem-se o intuito 
de caracterizar as duas microbacias hidrográficas a fim de discutir a ocupação e a 
vulnerabilidade da região referente a fragilidade observada. 

 
 

MATERIAL E MÉTODOS  
Área de estudo 
 

A microbacia Ribeirão do Baú possui 5.683 ha e a microbacia Ribeirão Braço 
do Baú possui 4.917 ha. Ambas somam área total de 10.600 ha. Localizam-se na 
porção noroeste do município de Ilhota, em Santa Catarina, na subacia do Rio Luís 
Alves, Bacia Hidrográfica do Itajaí, entre as coordenadas 26°52'14,32" e 
26°45'43,82" S e 48°59'15,54" e 48°49'16,55" W (FIG URA 1). 
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FIGURA 1: Microbacias Ribeirão Braço do Baú e Ribeirão Baú, em Ilhota, Santa 

Catarina, Brasil (Elaborado a partir de informações de EPAGRI; SDS, 
2005). 

 
De acordo com a classificação climática de Köppen, na faixa Leste de Santa 

Catarina, onde está inserida a área de pesquisa, ocorre predomínio do Clima 
Subtropical - mesotérmico úmido com verão quente (Cfa). A média da umidade 
relativa do ar na região é de 72 a 86%. A precipitação média na região é 1.500 a 
1.800 mm (WREGE et al., 2011), distribuídas ao longo do ano, sem presença de 
estacionalidade climática bem definida. 

A área de estudo está inserida no Bioma Mata Atlântica, na fitofisionomia 
classificada como Floresta Ombrófila Densa nas formações Submontana e Montana 
(IBGE, 2012), sendo observados diversos estágios sucessionais da vegetação, 
desde áreas com maciços preservados, como no Parque Botânico Morro do Baú, até 
áreas em estágio inicial de regeneração, em propriedades agrícolas. 

 
Obtenção dos dados  

 
Os dados necessários ao desenvolvimento do presente trabalho foram 

obtidos em plataformas disponíveis para acesso livre (conforme apresentado abaixo) 
e processados no ArcMap 10.1. Para determinação das microbacias do Ribeirão do 
Baú e Ribeirão Braço do Baú, consultou-se o “Mapa de Unidades Hidrográficas de 
Santa Catarina” (escala 1:50.000), elaborado pela Empresa de Pesquisa e Extensão 
de Santa Catariana - EPAGRI e a Secretaria do Desenvolvimento Sustentável 
(EPAGRI; SDS, 2005). 

Para obtenção de dados geológicos da área de estudo, procedeu-se a 
consulta aos arquivos do Serviço Geológico do Brasil - CPRM (1986) realizado em 
escala de 1:500.000. Paralelamente, foram efetuadas consultas ao trabalho 
desenvolvido por TOMAZZOLI et al., (2009), que melhor detalharam a área de 
interesse deste estudo. 
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A altimetria foi obtida da Carta de Gaspar, na escala de 1:50.000, com cotas 
altimétricas de 20 m (EPAGRI; IBGE, 2004). Nesta mesma carta, foram obtidas 
informações referentes aos pontos cotados no topo dos morros e os cursos d’água 
na área de estudo. Os dados de solo são provenientes do levantamento realizado 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa agropecuária - EMBRAPA (2004), na escala 
1:250.000, para todo o Estado de Santa Catarina. Posteriormente a aquisição dos 
arquivos, procedeu-se a confecção do mapa de solos da área das microbacias 
Ribeirão Baú e Ribeirão Braço do Baú. 

Para a confecção dos mapas de uso e ocupação dos solos, foram utilizados 
dados da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de Santa Catarina e 
do Projeto de Proteção da Mata Atlântica em Santa Catarina (SAR, 2005; 
GEOAMBIENTE, 2008). 

 
Procedimento metodológico  

 
Foram selecionadas as microbacias do Ribeirão do Baú e do Ribeirão Braço 

do Baú de onde foram recortadas as informações de geologia, curvas de nível e 
solos. Elaborou-se um mapa temático de geologia e solos da área, com as curvas de 
nível, e gerou-se um modelo digital de elevação do terreno (MDET), categorizando 
as cotas de 100 em 100 m. 

Posteriormente, confeccionou-se o mapa de uso e ocupação dos solos das 
microbacias hidrográficas, classificando em seis categorias, sendo: agricultura; área 
urbana; floresta em estágio inicial de regeneração; floresta em estágio médio ou 
avançado de regeneração; pastagem; reflorestamento (nesta categoria, incluiu-se 
também os bananais, pois devida à escala, há dificuldade em separar estas culturas) 
e, corpos d’água (considerando para esta categoria, as lagoas presentes na área de 
estudo). 

Adicionou-se a malha hidrográfica ao modelo e procedeu-se a inclusão das 
nascentes. Isto foi necessário, para criar os planos de informações das áreas de 
preservação permanente (APP). Após, criou-se buffer em toda a hidrografia, com 
uma distância de 30 m para cada lado do curso d’água, criando as APP’s para os 
rios, conforme disposto pela Lei 4.771/65 (BRASIL, 1965) e resolução Conama 
3003/2002 (CONAMA, 2002). Ressalta-se que foram realizadas visitas aos cursos 
d’água constatando que todos possuem largura do leito regular menor que 10 m. 
Conforme o disposto na legislação supra citada, elaborou-se buffer de 50 metros de 
raio nas nascentes, gerando as APPs nas nascentes. 

A legislação vigente, “Novo Código Florestal”, Lei 12.727/2012 (BRASIL, 
2012), cita que a APP, em áreas consolidada, de cada propriedade poderá variar de 
cinco metros até 100 m, dependendo do tamanho da propriedade, em termos de 
número de módulos fiscais que a compõe. Em Ilhota, um módulo fiscal equivale a 12 
ha (LANDAU et al., 2012). Desta forma, a realização de um trabalho com objetivo de 
estudar conflitos em APPs, demandaria exaustivo trabalho de levantamento de 
dados, devido ao elevado número de propriedades rurais existentes. Para tanto. 
considerou-se, todas as propriedades rurais como detentoras de dois a quatro 
módulos fiscais. Desta forma, seriam necessários 15 m de APP em cada margem 
dos cursos d’água e um raio de 15 m nas nascentes consolidadas (BRASIL, 2012). 
Devido a isto, adotou-se também que cada nascente estivesse em APP consolidada, 
ou seja, com ocupação antrópicas pré-existente a 22 de julho de 2008, conforme a 
legislação supracitada prevê. Ressalta-se que para a determinação do tamanho das 
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propriedades realizaram-se consultas com moradores da região. 
Posteriormente à confecção dos buffers de APP, os mapas de usos de solo 

foram gerados, buscando a determinação das áreas de conflito de uso, conforme a 
delimitação das áreas de preservação permanente nas margens dos rios, 
considerando as mesmas seis categorias do mapa de uso e ocupação dos solos. 
Salienta-se que foram consideradas apenas as APP´s vinculadas aos cursos d’água, 
sendo desconsideradas as APP´s de declividade. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A geologia da área de estudo é formada pelo Complexo Granulítico, Grupo 
Itajaí/Conglomerado Baú, Grupo Itajaí/metassedimentos turbidíticos, depósitos 
aluvionares quaternários (TOMAZZOLI et al., 2009) e Formação Gaspar e Campo 
Alegre (SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL - CPRM, 1986) (FIGURA 2). 

 
FIGURA 2:  Geologia das Microbacias Ribeirão Braço 
do Baú e Ribeirão Baú, Ilhota/SC. (Elaborado a partir de 
informações da EPAGRI; IBGE, 2004).  

 
Nos estudos conduzidos por TOMAZZOLI, FLORES E BAUZYS (2009), 

constataram que, embora tenham ocorridos deslizamentos em todas as unidades 
geológicas, o domínio do Complexo Granulítico teve incidência bem maior. Sendo 
que isto pode estar relacionado ao fato desta unidade possuir coberturas 
pedogenéticas muito espessas associadas às elevadas declividades das encostas 
de vales encaixados em falhas e fraturas. Os autores complementam ainda que 
embora possam ter sido, em parte, induzidos por procedimentos antrópicos como a 
agricultura em encostas, desmatamento ou retirada seletiva de árvores de maior 
porte da mata, considera-se aqui que esses movimentos tiveram causas naturais, 
haja vista sua numerosa incidência em áreas de floresta densa, sem evidências de 
nenhuma ação humana. 

A geologia influencia diretamente a morfologia da área de estudo. Ao analisar 
o relevo das microbacias (FIGURA 3), observa-se que as cotas altimétricas se 
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distribuem de 5 m, na foz da microbacia Ribeirão Baú, desaguando no rio Luís 
Alves, até o pico mais alto, conhecido como Morro do Baú, com ponto culminante, 
de 811 m (EPAGRI; IBGE, 2004). O relevo possui variações desde suaves 
ondulados, nas áreas mais baixas, com predominância de ondulado e montanhoso 
nas áreas mais altas, sendo observados também, locais com relevo escarpado, 
principalmente nos terços superiores das encostas. 

 
FIGURA 3:  Cotas altimétricas das 
Microbacias Ribeirão Braço do Baú e 
Ribeirão Baú, Ilhota/SC (Elaborado com 
dados de EPAGRI; IBGE, 2004). 

 
TOMAZZOLI et al., (2012) observaram que na área de estudo a maior 

concentração de cicatrizes de deslizamentos não correspondem às áreas de maior 
elevação e isso parece mostrar que a concentração dos deslizamentos não foi 
devido a fenômenos como chuvas orográficas. Os autores ainda afirmam que, em 
relação à declividade do terreno, houve um aumento da densidade de cabeceiras de 
cicatrizes de deslizamentos com o aumento da declividade. Corroborando com os 
autores supracitados, SILVEIRA et al., (2014) também detectaram uma estreita 
relação entre atributos topográficos da Porção Norte da Serra da Prata (PNSP), na 
Serra do Mar Paranaense, com as cicatrizes resultantes dos movimentos de massa 
ocorrido no evento climático de 2011.  
Para RESENDE et al., (2002) a declividade pode não estar necessariamente 
indicando as potencialidades e fragilidades da área, e esta, por sua vez, pode estar 
relacionada com a presença de nutrientes e água no solo. Estes elementos sim 
podem facilitar a compreensão das potencialidades e limitações dos solos, 
contribuído desta forma, para melhor utilização dos mesmos, sendo para a 
conservação da biodiversidade ou mesmo para utilização de forma consciente. 
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A heterogeneidade geológica da região, vinculada com as características de 
relevo, são responsáveis pela determinação da variabilidade na constituição dos 
solos. Predominam na área de estudo as classes de Cambissolos, Neossolos, 
Argissolos e Gleissolos (FIGURA 4).  

 
FIGURA 4: Subordens de solos nas Microbacias Ribeirão 
Braço do Baú e Ribeirão Baú (Elaborado com dados de 
EMBRAPA, 2004). 

 
A subordem de solo com maior predomínio é NEOSSOLO LITÓLICO com 

51,1% da área de estudo, seguido por ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO, com 
30,2% (Tabela 1). 

 
TABELA 1 Distribuição das Subordens de solo nas Microbacias Ribeirão Braço do 

Baú e Ribeirão Baú, Ilhota/SC. 
Solos ha % 
NEOSSOLO LITOLICO (RL) 5.411,8 51,1 
ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO (PVA) 3.200,2 30,2 
GLEISSOLO HAPLICO (GX) 1.285,2 12,1 
CAMBISSOLO HAPLICO (CX) 703,0 6,6 
Total 10600,2 100,0 

 
Os NEOSSOLOS LITÓLICOS são caracterizados por apresentar horizonte A 

ou hístico assentes diretamente sobre um horizonte C ou Cr ou sobre material 
constituído quase em sua totalidade em fragmentos de rochas e que apresentam 
contato lítico em espessura menor que 50 cm da superfície do solo (SANTOS et al., 
2006). TOMAZZOLI et al., (2012) apresentam trabalho realizado no complexo Morro 
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do Baú, nos municípios de Gaspar, Ilhota e Luís Alves, que a saturação dos solos 
analisados, favorecida pelas características granulométricas identificadas, seria 
potencializada pelos índices pluviométricos extremos que desencadearam os 
deslizamentos analisados, juntamente com a proximidade do horizonte pedogenético 
C com a rocha matriz inalterada e impermeável. 

RESENDE et al., (2002), citam que o declive acentuado e a pobreza do solo 
fragilizam o sistema quanto a ação antrópica. Os autores ainda afirmam que a 
fragilidade se acentua mais onde há maior estresse hídrico. FERREIRA JÚNIOR et 
al., (2012) citam que as características dos solos influenciam significativamente nas 
características da vegetação que os cobrem, como na riqueza de espécies, 
diversidade, composição e estrutura. E estes atributos, por sua vez, atuam 
diretamente no funcionamento dos ecossistemas. 

Ao analisar o uso e ocupação dos solos na área de estudo (FIGURA 5), 
observa-se que 68,56% da área esta coberta pelas florestas em estágio médio ou 
avançado de regeneração. Ao considerar os municípios vizinhos, Gaspar e Luís 
Alves, e a totalidade do município de Ilhota, TOMAZZOLI et al., (2012) citam uma 
cobertura florestal de 48,9 % e SANTOS & RIZZI (2010) apontam a cobertura 
florestal que aumentou de 49,7% em 1956 para 72,6% em 2000 para a subacia do 
Rio Luís Alves. Para o Vale do Itajaí, também foi identificado aumento nas áreas de 
florestas de 44,2% em 1986 para 57,7% em 2004 (SOUSA et al., 2005). 
 

 
FIGURA 5:  Uso e ocupação dos solos nas Microbacias 
Ribeirão Braço do Baú e Ribeirão Baú, Ilhota/SC (Elaborado 
com dados de SAR, 2005; GEOAMBIENTE, 2008) 
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EGAS (2011) em seu trabalho nesta região aponta que o aumento da 
cobertura vegetal na região, se da em função da preservação, e salienta ainda que a 
maioria das propriedades agrícolas já foram áreas de cultivos. Na região das 
Microbacias, têm-se também atividades de serrarias e fabricação de carvão. A 
madeira constitui matéria prima explorada intensamente para fabricação de móveis e 
beneficiamento, essa retirada da cobertura florestal da região para estas atividade 
pode ter sido uma fator coadjuvante para os deslizamentos, como cita Aumond e 
colaboradores (2009). Os autores apontam que ao cortar os troncos, geralmente as 
árvores morrem e suas raízes extensas, profundas e de grande diâmetro, 
lentamente começam a apodrecer e, em seus locais, ficam espaços abertos, por 
onde a água infiltra, diminuindo a resistência do solo das encostas. Com isto, 
mesmo considerando o aumento da cobertura vegetal na região da área de estudo, 
o histórico destes locais também deve ser levado em consideração para o 
entendimento de eventos, como os ocorridos, mas principalmente para o 
planejamento de uso e ocupação regional. 

A ocupação por agricultura representa 13,49% da área de estudo. Nas áreas 
mais baixas e mais planas, a ocupação por agricultura é mais evidente, destacando 
o predomínio da produção de arroz irrigado (EGAS, 2011), entretanto, são áreas 
sujeitas a alagamentos frequentes (MONTEIRO & KOBIYAMA, 2013).  

Salienta-se que as áreas de reflorestamento, que representam 5,39%, 
correspondem ao plantio principalmente de eucalipto, pinus, palmeira e também a 
produção de banana que, devido a escala do mapeamento fez com que estes usos 
permaneceram unidos. Segundo SEBRAE (2010) basicamente toda a economia 
dessas região está vinculado a produção agrícola, com destaque para a banana e o 
arroz.  

Ao considerar o uso dos solos nas APPs de margens de rio (FIGURA 6), 
observa-se que as florestas em estágio médio ou avançado de regeneração ocupam 
majoritariamente as áreas. Ao considerar APP de 30 m conforme proposto pela Lei 
4.771/1965 (BRASIL, 1965) tem-se 57,9% com florestas, e ao considerar APP de 15 
m, Lei 12.727/2012 (BRASIL, 2012), observa-se que as florestas ocupam 56,4% 
(FIGURA 7).  
 

  

 
FIGURA 6: Uso do solo na área de preservação permanente - APP. A) APP de 30 m (Lei 4.771/1965  BRASIL, 1965); 

B) APP de 15 m (Lei 12.727/2012 - BRASIL, 2012) (Adaptado de SAR, 2005; GEOAMBIENTE, 2008). 

A B 
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LIMA & ZAKIA (2009) citam que as matas ciliares, ocupam as áreas mais 
dinâmicas da paisagem, tanto em termos hidrológicos, como ecológicos e 
geomorfológicos. Além disso, ainda que as matas ciliares estejam intimamente 
ligadas aos cursos d’água, seus limites não são facilmente demarcados. 

Ao considerar os conflitos na APP, a agricultura é a maior responsável. 
Considerando 30 m para cada lado do ribeirão, representa 2,2% da área de estudo. 
Isto corresponde a 19,8% da área de APP das microbacias. Ao considerar a APP de 
15 m, o uso da agricultura, na APP da área de estudo é de 1,1% e representando 
ocupação de 20,6% da APP (FIGURA 7). 

 

57.9 56.5

19.8 20.6

17.8 18.2

3.7 3.6

0.4 0.4

0.3 0.7

0.1 0.0
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Reflorestamento e/ou plantio de banana
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Corpos d'água

Floresta em estágio inicial

APP 30 m (%) APP 15 m (%)

 
FIGURA 7: Percentual de uso do solo na área de 
Preservação Permanente (APP) das microbacias 
Ribeirão Braço do Baú e Ribeirão Baú, considerando 
APP de 30 m (Lei 4.771/1965  BRASIL, 1965) e 15 m 
(Lei 12.727/2012 - BRASIL, 2012). 

 
PINHEIRO e colaboradores (2011) citam que vários fatores induzem a 

ocupação das zonas ripárias pela agricultura e também pelas pastagens. Os autores 
analisaram microbacias hidrográficas no Vale do Itajaí, em Santa Catarina, 
destacando que, geralmente nessas áreas, a agricultura se estabeleceu devido ao 
solo possuir maior fertilidade e ser facilmente arável e drenado, além de apresentar 
baixa declividade, pois à medida que se afastavam dos curso d’água, notavam maior 
declividade. 

SCHULTZ et al., (2012) concluíram que com a diminuição da área de APP, 
conforme o novo código florestal prevê, pode ocasionar maior perda de solos em 
áreas agrícolas, contribuindo para o assoreamento de rios.  Apesar da área de 
estudo estar coberta, em maior parte por vegetação nativa (FIGURA 5), assim como 
ocorre também nas áreas de preservação permanente, em 2008 ocorreram 
numerosos deslizamentos afetando significativamente a morfologia e a biota da 
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região (FRANK et al., 2009; TOMAZZOLI et al., 2009; TOMAZZOLI et al., 2012). 
Estudos apontam que locais com maior incidência de deslizamentos 

ocorreram em áreas utilizadas para agricultura (FRANK et al., 2009; TOMAZZOLI et 
al., 2012), outros detectaram maior ocorrência de deslizamentos em áreas com 
vegetação nativa (TOMAZZOLI et al., 2009; LIMA et al., 2010; SANTOS, 2012). 
Todavia, processos de ocupação incompatíveis com as características físico-naturais 
(formação geológica, declividade, cobertura vegetal), podem aumentar a 
susceptibilidade à deslizamentos (JANSEN & VIEIRA, 2012; ZANCOPÉ, 2012). 
EGAS (2011) enfatiza ainda, que a ocorrência de desastras naturais se deve 
basicamente pela diversidade geológica e geomorfológica e de uso do solo da 
região pesquisada.  

Estudos transdisciplinares em determinadas regiões, como nas bacias 
hidrográficas, possibilitam relacionar diversas características da área, pretérita ou 
contemporânea, a fim de planejar o seu melhor uso frente as questões 
socioambientais (ver exemplo em CUNHA et al., 2011). Com isto, devem ser 
valorizados estudos que apresentem informações que possibilitem a organização e o 
planejamento regional, de forma a mitigar os danos que estes processos naturais, ou 
até mesmo antrópicos, causam ao meio ambiente e a sociedade. 

 
CONCLUSÕES  

Os dados analisados das microbacias Ribeirão Braço do Baú e Ribeirão Baú 
apresentam que a cobertura da vegetação em estágio médio ou avançado 
corresponde a 68,56%, entretanto ao comparar com demais trabalhos realizados na 
região, este fator não está necessariamente relacionado com a estabilidade das 
encostas, haja vista o ocorrido na área de estudo em novembro de 2008.  

Os sistemas de informações geográficas – SIG são ferramentas fundamentais 
para a elaboração de estudos que correlacionam fatores bióticos e abióticos, 
entretanto, trabalhos que buscam diagnosticar conflitos de uso de solo, perante a 
legislação vigente 12.651/12, demandam exaustivos levantamentos de dados, pois a 
legislação tem aplicação distinta para cada propriedade. 

Há necessidade de estudos mais detalhados e interligados ao planejar o uso 
e ocupação das microbacias, pois são diversos os fatores que podem afetar a 
estabilidade das áreas, consequentemente assegurar o bem estar socioambiental. 
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